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uando, em meados da década de oitenta, formu-
lamos o conceito de sociedade-providéncia, o nosso
objectivo era dar conta das relacdes e das praticas
sociais que, por via de trocas ndo mercantis de bens e
servicos, asseguram na nossa sociedade algum do bem-
-estar e alguma da proteccéo social que noutras socieda-
des mais desenvolvidas, nomeadamente na Europa, sdo
asseguradas pelo Estado-Providéncia. O conceito de
sociedade-providéncia teve mais tarde, em 1993 (Santos,
1993: 46), uma formulagdao mais precisa:

“Entendo por sociedade-providéncia as redes de rela-
¢oes de interconhecimento, de reconhecimento mutuo e
de entreajuda baseadas em lagos de parentesco e de vizi-
nhanga, através das quais pequenos grupos sociais tro-
cam bens e servicos nhuma base ndo mercantil e com
uma légica de reciprocidade semelhante a da relagao de
dom estudada por Marcel Mauss”.

O estudo das relagdes descritas neste conceito tém uma
longa tradigéao, tanto na antropologia social, como na
sociologia, especialmente na sociologia rural e comuni-
taria. No entanto, o conceito, tal como o formulamos,


ces


representa alguma novidade em relacéo a esta tradigao.
Em primeiro lugar, este conceito é um conceito parcial, é
um dos elementos de um par conceitual em que o outro
elemento é o Estado-Providéncia. Com este par concei-
tual pretendemos significar que existem na nossa socie-
dade, e, quica, noutras, diferentes modos de produgéo de
providéncia societal. O facto de a providéncia produzida
pelo Estado ter assumido, sobretudo nas sociedades
europeias do pos-guerra, uma saliéncia especial — com
que culminou uma tradig¢éo social democratica vinda do
final do século XIX — nao significa que tenham deixado
de vigorar outros modos de producéo de providéncia ou
de bem-estar. Isto tera sido tanto mais assim em socie-
dades, como a nossa, em que o Estado-Providéncia
nunca atingiu o seu pleno desenvolvimento. Nestas
sociedades, a providéncia estatal, sempre muito defi-
ciente, articulou-se com outras formas de providéncia
societal que compensaram algumas das suas deficién-
cias. Como o significado politico da providéncia estatal,
ou da falta dela, nao é compreensivel fora desta articula-
¢ao, a sociedade-providéncia tem um “encaixe” especi-
fico na sociologia politica, o que desde logo a distingue
da tradicdo dominante dos estudos sobre as relagées
sociais de providéncia.

Uma outra novidade do conceito reside em que a provi-
déncia societal de que da conta, articulando-se embora
com a providéncia estatal, assenta em principios muito
diferentes dos que subjazem a esta ultima. Em vez da
solidariedade abstracta, a solidariedade concreta; em vez
da cidadania, a reciprocidade; em vez do calculo distri-
butivo, o investimento emocional. Sendo diferentes os
principios, diferentes sao também as prestacoes e, por
isso, a articulacdo entre a sociedade-providéncia e o
Estado-Providéncia é complexa e as compensacgoes,
além de relativas, sao indirectas ou, pelo menos, so6 sao
apreensiveis de modo indirecto. Porém, ainda que dificil
de analisar, tal articulagéo é de importancia crucial ja que
a ideia central desta nossa teorizacao sobre a providén-
cia estatal & que o Estado-Providéncia e a sociedade-pro-
vidéncia so sdo sociologicamente apreensiveis nas rela-
coes que se tecem entre eles.

Uma terceira novidade do conceito de sociedade-provi-


ces


déncia reside em que as relagoes sociais de que ela da
conta nao sao residuos de formas de sociabilidade pré-
-moderna. S&o antes constitutivas de uma forma especi-
fica de sociabilidade moderna. A sociedade moderna tem
sido sempre, desde a sua origem, uma constelagao de
diferentes padrdes de sociabilidade, alguns dos quais
transpostos da sociedade anterior, pré-modernos, mas
que, uma vez integrados na nova constelacao, adquirem
um significado social e uma légica de reprodugao dife-
rentes, modernos. No caso da sociedade portuguesa, um
modelo agricola, assente na agricultura familiar e na plu-
riactividade, um padrao de povoamento tradicionalmente
algo desconcentrado, um tipo de mobilidade que sempre
combinou o salto da emigracdo com a fixacao territorial,
um processo de industrializacdo antigo e multipolar e um
Estado autoritario e distante, mais paternalista e patrimo-
nialista do que providencial, contam-se entre os muitos
factores que, ao longo dos anos, foram caldeando
padrdes de sociabilidade em que as relagdes sociais tipi-
cas das sociedades-providéncia puderam prosperar.

Dada a multiplicidade dos factores que lhe subjazem e a
informalidade das relagoes sociais em que se traduz, a
sociedade-providéncia ndao é um objecto facil de anélise.
Dai, o significado especial deste nimero da Revista Cri-
tica de Ciéncias Sociais. Em textos escritos, na sua maio-
ria por investigadores do Centro de Estudos Sociais, a
partir de investigagdes realizadas no Centro, aprofun-
dam-se o detalhe analitico e a consisténcia teorica do
conceito de sociedade-providéncia e, com isto, confere-
se ao conceito uma nova solidez, ductilidade e operacio-
nalidade. Desfazem-se também alguns preconceitos que,
pese embora os nossos protestos, alguns quiseram ver
associados ao conceito de sociedade-providéncia, tais
como ruralismo, tradicionalismo, angelismo, anacro-
nismo, residualismo.

Por todas estas razoes, este numero da Revista Critica
de Ciéncias Sociais fecha um ciclo na nossa reflexdo
sobre a sociedade-providéncia. Mas podemos afirmar
que, tal como o faz, abre também um outro de que espe-
ramos dar testemunho no futuro préximo. Quais serao,
pois, as linhas tedricas e analiticas fundamentais do
novo ciclo? Distingo trés.



A primeira, ja anunciada anteriormente (Santos, 1993) e
ainda com mais forga neste nimero, é a da crise da
sociedade-providéncia. As transformacgoes por que a
sociedade portuguesa tem passado nos ultimos dez anos
produziram vibragoes drasticas em todos os factores que
acima enumeramos como estando na raiz da sociedade-
-providéncia e fizeram-no de modo que parecem ameacar
as condicoes de reproducao do tipo de relagdes sociais
que a constituem. Esta crise, a concretizar-se, suscita
uma outra articulagédo entre a sociedade-providéncia e o
Estado-Providéncia. No entanto, preocupantemente, essa
nova articulagédo nao parece ser do tipo de ao enfra-
quecimento da sociedade providéncia corresponder,
como novo fluxo de compensagéao, um fortalecimento do
Estado-Providéncia. Pelo contrario, o enfraquecimento
da sociedade-providéncia parece ocorrer de par com o
enfraquecimento do Estado-Providéncia ou, no melhor
dos casos, com a estagnacao deste. Esta nova articula-
Gao merecera uma atencgao redobrada no futuro.

Uma segunda linha tem a ver com a integragao da socie-
dade-providéncia numa teoria mais ampla, de longo
alcance, sobre as formas de regulagao social na
modernidade. Quando formulamos pela primeira vez o
conceito de sociedade-providéncia nao tinhamos proce-
dido a tal teorizacao. S6 mais tarde o fizemos (Santos,
1994). O nucleo duro desta teorizacéo é, por um lado, que
a regulacao social moderna é constituida por trés sub-
-tipos de regulagao — o Estado, o mercado e a comuni-
dade — e, por outro lado, que tal regulacéo é definida em
simetria com a ideia de emancipacao social moderna. A
luz desta teorizacao, a sociedade-providéncia integra-se
obviamente no sub-tipo de regulagao pela comunidade e
todo o trabalho até agora realizado procura caracterizar
este sub-tipo e as suas articulagoes com o sub-tipo da
regulagéo estatal (o Estado-Providéncia). Isto significa
que a regulagéo social por via do mercado e a articulacéo
deste com a regulagao estatal e a regulagdao comunitaria
foram negligenciadas e, como tal, ficaram sub-analisadas
e sub-teorizadas. Esta negligéncia era, em meados da
década de oitenta, relativamente justificada uma vez que
a providéncia produzida pelo mercado era ela propria
negligenciavel. A constelagdo providencial, de longe,
dominante era Estado-comunidade. Nos ultimos anos,



porém, este panorama alterou-se profundamente com os
discursos e as reformas sobre a privatizacéo do servico
nacional de salide, sobre a maior selectividade de segu-
ranca social, sobre a complementaridade, sobretudo no
dominio das pensdes de reforma, entre os sistemas
publicos e os sistemas privados. A providéncia por via
mercantil ganhou grande forga e tera de ser analisada em
conjungédo com os outros dois modos de producéo de
providéncia societal.

Esta tarefa é tanto mais importante quanto é certo que,
no nosso pais, domina hoje a ideia de que a alternativa a
providéncia estatal é a providéncia mercantil, deixando-
-se de lado a providéncia comunitaria. Ha, pois, que
reforcar a analise da matriz tripolar da regulagéao social
moderna a fim de enriquecer o espectro de alternativas
num campo social tdo importante quanto este. Nesta
nova fase de estudos, ha sobretudo que investigar as vir-
tualidades e as limitagdes da sociedade-providéncia que
temos vindo a estudar nos tltimos dez anos na nova
constelacéo de tipos de regulagdo social que se avizinha.
Se é preciso reinventar o Estado-Providéncia, ndo sera
igualmente necessario reinventar a sociedade-providén-
cia? A sociedade-providéncia que temos estudado &
informal, parte integrante de relagdes sociais multidimen-
sionais e é auténoma, na medida em que a sua légica de
accéo interindividual é espontédnea e o Estado s6 esta
nela presente pela auséncia, pela disténcia e pela insufi-
ciéncia com que assegura a providéncia societal. Disse-
mos acima que a nossa hipétese de trabalho é a de que
este tipo de sociedade-providéncia esta em crise. Isso,
no entanto, pode ser apenas um dos lados da questéo. O
outro, quica mais importante, é o de saber em que
medida, relacionadas directa ou indirectamente com esta
forma “tradicional” de sociedade-providéncia, nao esta-
rdo a emergir outras formas de sociedades-providéncia,
mais formais, mais diferenciadas funcionalmente e com
uma articulagcdo mais organica com a providéncia estatal
ou com a providéncia mercantil. Esta sociedade-provi-
déncia emergente tera, de resto, ja algum afloramento
nas Instituicdes Particulares de Solidariedade Social e
esta ja a ser teorizada em conceitos como os de terceiro
sector e mercado social de emprego. Trata-se, no fundo,
de tornar claro que a regulagéo privada néo tem de ser
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mercantil, podendo também ser comunitaria, ou, por
outras palavras, que a sociedade civil ndo é equivalente
do mercado e que, ao contrario, incorpora, além dele,
todo o sector privado nao lucrativo. Em suma, da crise
da sociedade-providéncia que temos estudado pode
estar a emergir uma nova sociedade-providéncia que
devemos estudar. E devemos estudar, sobretudo, as rela-
coes entre a “velha” e a nova sociedade-providéncia.

Finalmente, uma terceira linha de analise futura. Temos
sempre afirmado que a distincéo entre a sociedade civil e
o Estado é, entre nos, problematica, sobretudo entre a
sociedade civil formal e o Estado. As organizacdes for-
mais de regulagao social privada tém sempre contado
com uma forte interferéncia (facilitadora ou bloqueadora)
do Estado. Constituem, por isso, o0 que temos designado
por sociedade civil intima. Ao contrario, a “velha” socie-
dade-providéncia, por nos analisada, sendo uma regula-
cdo em grande medida informal e auténoma e alimen-
tando-se da distancia e do absentismo do Estado, sem-
pre nos pareceu como fazendo parte da sociedade civil
estranha, ou seja, como parte da sociedade civil cuja
autonomia e diferenga em relagao ao Estado era o outro
lado da sua marginalizacao ou exclusao por parte da
regulacao providencial do Estado.

A sociedade-providéncia eventualmente emergente confi-
gurara uma sociedade civil estranha ou uma sociedade
civil intima? Ou nédo sera captavel por nenhum destes
conceitos, convocando-nos a criacdo de novos concei-
tos?

A resposta a esta questao é importante para se avaliar do
significado politico da nova articulacao tripolar da regu-
lacdo societal (estatal, mercantil, comunitaria). Nas anali-
ses que até agora fizemos da sociedade-providéncia,
salientamos sempre que o seu lado positivo (altruismo,
solidariedade e reciprocidade) devia ser analisado em
conjuncgao com o seu lado negativo (auséncia de direitos,
discriminacédo sexual das mulheres, paternalismo na rela-
coes sociais). Como se configurara no futuro a articu-
lacéo entre estes dois lados da mesma moeda? Em que
medida é que a nova providéncia comunitaria sera uma
forma de regulacao social que aponta para novos para-



digmas de emancipacdo social? Em que medida

é que ela significara uma nova forma de autoritarismo
social, desta vez em estreita articulacdo com a regulacao
estatal, uma espécie de face privada do autoritarismo
estatal?
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